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Assunto: Análise do Programa Auxílio-Emprego

  

Senhor Secretário,

  

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. Trata-se de análise quanto ao possível impacto financeiro a ser gerado para a União, por
eventual criação de Programa Auxílio-Emprego, nos termos propostos pelo art. 4º  do Projeto de Lei
873/2020:

Art. 4º Fica instituído o Programa Auxílio-Emprego, autorizando o Poder Executivo
a firmar acordos com pessoas jurídicas ou físicas empregadoras, durante a vigência
do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6 de 20
de março de 2020, para auxiliar no pagamento dos trabalhadores formais em até 3
(três) salários mínimos por trabalhador, mediante a condição de não demissão pelo
período de 12 (doze) meses após o fim do auxílio.

ANÁLISE

2. O Programa proposto está sumarizado em apenas um único artigo do Projeto de Lei, não
havendo quaisquer parâmetros fixados para sua implementação, no que se refere à sua duração, ao seu
alcance, à origem dos recursos e aos critérios operacionais. Por esta razão, a presente análise assume
pressupostos não especificados no Projeto, para fins de estimativa dos possíveis impactos financeiros
incidentes aos recursos da União.

2.1. Premissas Adotadas

2.1.1. Na ausência de parâmetros indicados na redação do Projeto, foram adotadas as seguintes
premissas para o cálculo do impacto financeiro:

São elegíveis ao programa, todos os t rabalhadores formais do setor privado,
inclusive domést icos, exclusive empregados de empresas públicas, de
economia mista, de organismos internacionais e ocupantes de cargos
públicos.
Serão pagos, mensalmente aos trabalhadores, um auxílio correspondente a
até t rês salários mínimos, totalizando R$ 3.135,00, conforme seja a renda do
trabalhador; e
O valor será pago por um período de quatro meses.

2.2. Dados Utilizados

2.2.1. Conforme dados extraídos da PNAD Contínua (IBGE) e da RAIS 2018 (Ministério da
Economia) há 33,6 milhões de trabalhadores formais do setor privado, que correspondem aos critérios
adotados na análise, assim distribuídos:

2.2.2. O valor atual do salário mínimo é de R$ 1.045,00. Por conseguinte, a renda máxima
possibilitada pelo Auxílio-Emprego, de até três salários mínimos, soma R$ 3.135,00.

2.3. Custos Estimados

2.3.1. Dados os parâmetros utilizados, a estimativa do possível impacto financeiro do Programa
para a União é obtida pelo produto da renda máxima prevista, da quantidade de empregados beneficiados
e da quantidade de meses de duração do Programa.

2.3.2. A tabela abaixo ilustra quais seriam os possíveis impactos, para todas as faixas salariais de
empregados, pelo período de um a quatro meses:
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2.3.3. Conforme a tabela, podemos prever os seguintes possíveis custos, para as seguintes
configurações do Programa:

a) Empregados sem limite de renda, com 100% de cobertura

33,5 milhões de benef iciários
Custo mensal de R$ 87,6 bilhões
Custo total de R$ 350,3 bilhões em quatro meses.

b) Empregados com renda até 3 salários mínimos, com 100% de cobertura

27,3 milhões de benef iciários
Custo mensal de R$ 47,4 bilhões
Custo total de R$ 189,5 bilhões em quatro meses.

c) Empregados com renda até 2 salários mínimos, com 100% de cobertura

21,1 milhões de benef iciários
Custo mensal de R$ 31,3 bilhões
Custo total de R$ 125,0 bilhões em quatro meses.

d) Empregados com renda até 1 salário mínimo, com 100% de cobertura

1,5 milhão de benef iciários
Custo mensal de R$ 1,1 bilhão
Custo total de R$ 4,4 bilhões em quatro meses.

2.4. Premissas Refinadas

2.4.1. Para que se possa dar uma perspectiva mais realista dos custos, como forma de delimitar o
alcance das medidas, foram refinadas as premissas:

Somente para empregados com renda até 2 salários mínimos;
Nem todos os empregadores farão acordo (neste caso, est imou-se a cobertura de até
91% dos empregados)

2.4.2. Nestas condições, o Programa protegeria aproximadamente 11 milhões de empregos ao
custo de quase R$ 114 bilhões, conforme a tabela abaixo:

 

CONCLUSÃO

3. A ausência de parâmetros para o Programa deixa praticamente impossível estimar com
algum grau de precisão, seus custos para a União.

4. Não obstante, em um cenário no qual o total de 10,95 milhões de trabalhadores com renda
de até 2 salários mínimos pudessem ser beneficiados e considerando que o total de empregadores que
aderiria ao Programa seria de 91%, o que representaria praticamente toda a força de trabalho empregada
formal do setor privado no país, o custo total do Auxílio, por quatro meses, seria de aproximadamente R$
114 bilhões.

5. Em termos comparativos com o Programa Emergencial de Preservação do Emprego e da
Renda, o Programa do Auxílio Emprego custaria 122% a mais e protegeria apenas 45% dos trabalhadores
que receberiam o BEm.

RECOMENDAÇÃO

6. Dadas as condicionantes do Programa Auxílio-Emprego não estarem minimamente
definidas e dadas as projeções de seu custo, versus sua cobertura, entende-se recomendável a sua não
implementação.

7. Em face da recente publicação da MP 936 de 1º  de abril de 2020, que instituiu o Programa
Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda, com objetivos similares ao Programa Auxílio-
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Emprego, mas com cobertura superior e custos inferiores, recomenda-se que seja mantido nos termos
editados pela Medida.

 

À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente

SYLVIO EUGENIO

Assessor

 

De acordo. Encaminhe-se à Secretaria Especial de Previdência e Trabalho.

 

Documento assinado eletronicamente

BRUNO SILVA DALCOLMO

Secretário do Trabalho

 

 

De acordo.

 

Documento assinado eletronicamente

BRUNO BIANCO LEAL

Secretário Especial de Previdência e Trabalho

Documento assinado eletronicamente por Bruno Silva Dalcolmo,
Secretário(a), em 15/04/2020, às 16:32, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por Sylvio Eugenio de Araujo
Medeiros, Agente Administrativo, em 15/04/2020, às 17:00, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Bruno Bianco Leal,
Secretário(a) Especial de Previdência e Trabalho, em 15/04/2020, às
16:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 7579539 e o código CRC F6049338.

Referência: Processo  nº  19965.102048/2020-33. SEI nº  7579539
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